
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

ATOS DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL. 
Pensão. Não Cumprimento de decisão. 
Aplicação de Multa. Assinação de Novo Prazo. 

ACÓRDÃO  AC2-TC 02006/18 

 

01. Processo: TC- 13847/17. 
02. Origem: IPSER – Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 

Remígio. 

03. Beneficiário: 
3.1 Nome: Getúlio Soares Freitas. 
3.1.1 Tipo de Pensão: por Morte. 

04. Informações sobre o servidor falecido: 
4.1. Nome: Crizelite Silva Freitas. 
4.2. Cargo: Professor MAG-I.B-II.  
4.3. Óbito: 04/01/2017. 
4.4. Matrícula: 561062. 

05. Caracterização da Pensão: 
5.1 Natureza: Vitalícia. 
5.2 Autoridade responsável: Antonio Felipe da Silva Junior – Diretor 

Presidente do IPSER. 
5.3. Data do ato: 30/06/2017. 
5.4. Data da Publicação: Diário Oficial do Município, em 30/06/2017. 

06. Movimentação Processual: Após analisar a documentação encartada aos 
autos, a unidade técnica emitiu relatório inicial de fls. 64/68, destacando 
as seguintes irregularidades : 

1. Inexistência de documentos pessoais da servidora falecida (pág. 
4-5); 

2. Fundamentação constante no ato concessório (Constituição 
Federal, art. 40, § 7º, inciso I) (pág. 49), que 

não se aplica ao caso, pois a servidora falecida não estava 
aposentada na data do óbito; 

3. Apresentar a lei municipal que aponte o índice de reajuste 
colocado na memória de cálculo (item 5.2).  

Devidamente citada, a autoridade responsável apresentou 
documentação (Doc. TC. nº 74313/17), entretanto o órgão técnico 
entendeu pela necessidade de nova notificação para que o gestor 
encaminhasse “1) nova portaria, retificando a Portaria nº 005/2017, 
fazendo constar nela menção ao art. 40, § 7º, inciso II, da Constituição 
Federal; 2) a devida publicação em órgão de imprensa oficial; e 3) o envio 
a este TCE/PB.” 

Intimado, o Diretor Presidente do Instituto deixou o prazo 
transcorrer in albis. 

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público Especial 
que, através de Cota de fls. 100/102, subscrita pelo Procurador-Geral 
Luciano Andrade Farias, opinou pela fixação de prazo, sob pena de multa, 

 



ao gestor do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 
Remígio para que adotasse as medidas necessárias ao saneamento das 
irregularidades descritas pela Unidade Técnica. 

Resolução RC2-TC-00014/18 fixou prazo de 30 (trinta dias) para 
envio da documentação reclamada pela auditoria, todavia o gestor deixou 
o prazo escoar sem apresentação de quaisquer esclarecimentos. 

O caderno processual foi encaminhado ao Parquet. 
 É o relatório, informando que as notificações de praxe foram 

efetivadas.                                       
07. Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal: Escrito, exarado pelo Procurador-

Geral Luciano Andrade Farias, através de Parecer nº 778/18, às fls. 
119/121, pela : 

“1. Declaração de não cumprimento da RC2 – TC – 0014/18, com 
aplicação de multa pessoal ao Sr. Antônio Felipe da Silva Júnior, gestor 
do IPSER – Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 
Remígio, com base no art. 56 da LOTCE/PB; 

2. Fixação de novo prazo, sob pena de multa, para que o atual gestor do 
órgão encaminhe a documentação necessária; 

3. Notificação da Administração municipal acerca da omissão do gestor 

do Instituto de Previdência.” 

 

VOTO DO RELATOR 

 Corroborando com o Parecer Ministerial, este Relator vota pela : 
 

1 – Declaração de NÃO CUMPRIMENTO Resolução RC2-TC-
00014/18; 
 
2 – Aplicação DE  MULTA PESSOAL, no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), equivalente a 41,63 UFR-PB, ao gestor do IPSER – Instituto 
de Previdência dos Servidores do Município de Remígio, Sr. Antônio 
Felipe da Silva Júnior,  com fulcro no art. 56, IV, da Lei n.º 18/93, 
assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para que efetue o 
recolhimento voluntário à conta do Fundo de Fiscalização 
Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva, 
desde logo recomendada; 
 
3 – Fixação de NOVO PRAZO de 30 (trinta dias), sob pena de multa, 
para que o atual gestor do órgão encaminhe a documentação 
necessária; 
 
4 - NOTIFICAÇÃO da Administração municipal acerca da omissão do 
gestor do Instituto de Previdência. 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA 

 ACORDAM, à unanimidade, os membros da 2a. CÂMARA do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (2a.C/TCE-Pb), na sessão 
realizada nesta data, em : 

 

1 – Declarar o NÃO CUMPRIMENTO Resolução RC2-TC-00014/18; 
 

2 – Aplicar MULTA PESSOAL, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
equivalente a 41,63 UFR-PB, ao gestor do IPSER – Instituto de Previdência dos 



Servidores do Município de Remígio, Sr. Antônio Felipe da Silva Júnior, com 
fulcro no art. 56, IV, da Lei n.º 18/93, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias 
para que efetue o recolhimento voluntário à conta do Fundo de Fiscalização 
Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva, desde 
logo recomendada; 
 

3 – Fixar NOVO PRAZO de 30 (trinta) dias, sob pena de multa, para que o atual 
gestor do órgão encaminhe a documentação necessária; 
 
4 – Notificar a Administração municipal acerca da omissão do gestor do Instituto 
de Previdência. 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
João Pessoa, 14 de agosto de 2018.    

  EAS 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

16 de Agosto de 2018 às 15:08

Cons. em Exercício Oscar Mamede Santiago
Melo

Bradson Tibério Luna Camelo

PRESIDENTE

RELATOR
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

16 de Agosto de 2018 às 12:48 17 de Agosto de 2018 às 08:36


